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<# A parte autora requereu a concessão de salário-maternidade, ao argumento de 

que possuía a condição de segurada do Regime Geral de Previdência Social na data do parto e 

que, portanto, faria jus ao benefício.

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contestou a ação. Aduziu que a autora foi 

dispensada antes do nascimento de(a) seu(ua) filho(a) e que, nesta hipótese, o pagamento é de 

responsabilidade da empresa com posterior compensação sobre as contribuições previdenciárias. 

Ao final, pugnou pela improcedência do pedido.

É o relatório do essencial. Decido.

A proteção à maternidade está guindada à categoria de direito social, nos termos do 

artigo 6º, da Constituição Federal, na redação que lhe deu a Emenda Constitucional n.º 

26/2000, in verbis:

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição.”

No plano previdenciário, a maternidade também é objeto de proteção, nos termos do 

artigo 201, da Constituição Federal:

“Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 

contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 
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e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:

(...)

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante;

(...).”

O salário-maternidade é previsto no artigo 71 e seguintes, da Lei n.º 8.213/1991, como 

sendo o benefício devido à segurada do Regime Geral de Previdência Social que se torne mãe, 

podendo ter início no período entre vinte e oito dias antes do parto e a data de ocorrência deste, 

observadas as situações e condições previstas na legislação, no que concerne à proteção da 

maternidade.

Para a segurada empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica, não há a 

necessidade de cumprimento de carência, por força do disposto no artigo 26, inciso VI, da Lei 

n.º 8.213/1991. Já para a segurada contribuinte individual, segurada especial (enquanto 

contribuinte individual) e segurada facultativa, a carência será de 10 (dez) contribuições 

mensais, conforme estatuído no artigo 25, inciso III, da Lei n.º 8.213/1991, na redação dada 

pela Lei n.º 9.876/1999. O salário maternidade também será devido à segurada especial que 

comprove o exercício de atividade rural nos últimos 12 (doze) meses imediatamente anteriores 

à data do parto ou do requerimento administrativo do benefício, quando requerido antes do 

parto, mesmo que de forma descontínua (artigo 39, parágrafo único, Lei n.º 8.213/1991 c/c 

artigo 93, § 2º, Decreto n.º 3.048/1999, na redação dada pelo Decreto n.º 5.545/2005).

Portanto, os requisitos para concessão do benefício em questão são: a) demonstração da 

maternidade; b) comprovação da qualidade de segurada do Regime Geral de 

Previdência Social na data do parto; c) cumprimento de carência de 10 (dez) contribuições 

mensais, quando se tratar de seguradas contribuinte individual, especial (enquanto contribuinte 

individual) e facultativa; d) comprovação do exercício de atividade rural nos últimos 12 (doze) 

meses imediatamente anteriores à data do parto ou do requerimento administrativo do 

benefício, quando requerido antes do parto, mesmo que de forma descontínua, em se tratando 

de segurada especial.

Fixadas estas premissas, passo à análise do caso concreto.

A parte autora comprovou a maternidade, por meio da juntada da certidão que atesta o 

nascimento de seu(sua) filho(a) GREGOR HENRIQUE DOS SANTOS TEIXEIRA, ocorrido em 

14/06/2017.

A qualidade de segurada da postulante também restou demonstrada.

Os documentos acostados aos autos virtuais comprovam que o parto ocorreu após o 

término do contrato de trabalho junto à empresa // //, encerrado em 28/11/2016 , tendo sido 

demitida quando gestante e havido dado à luz seu filho em 14/06/2017, ou seja, durante o 

“período de graça” a que aduz o artigo 15, inciso II e § 3º, da Lei n.º 8.213/1991.

Restou também demonstrado nestes autos virtuais que, após a demissão, a Autarquia 

Previdenciária não pagou as parcelas devidas diretamente à segurada.
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As modificações introduzidas pela Lei n.º 10.710/2003, dentre outras, transferiu a 

responsabilidade do pagamento do salário-maternidade que fosse requerido a partir de 

01/09/2003 para a empresa, sendo que esta, por sua vez, passaria a deduzir, quando do 

recolhimento das contribuições sociais previdenciárias devidas, o repasse efetuado à segurada 

empregada.

Com a rescisão do contrato de trabalho na vigência do salário-maternidade, a Autarquia 

Previdenciária passou a ser responsável juridicamente pela concessão do benefício 

previdenciário “ex vi legis”  do artigo 97, parágrafo único, do Decreto n.º 3.048/1999, na 

redação dada pelo Decreto n.º 6.122/2007.

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS a pagar o benefício de salário-maternidade NB-80/181.854.217-7, pelo 

período compreendido entre 17/05/2017 e 16/09/2017.

O valor das parcelas atrasadas corresponde a R$ 3.744,66 (três mil, setecentos e 

quarenta e quatro reais e sessenta e seis centavos), atualizado até dezembro/2017, 

de conformidade com o parecer contábil anexado ao feito, o qual fica acolhido na sua 

integralidade.

Os cálculos seguiram as diretrizes do Manual de Orientação de Procedimentos de 

Cálculos da Justiça Federal (Resolução CJF n.º 134/2010) e o artigo 1º-F da Lei n.º 9.494/1997, 

na redação dada pela Lei n.º 11.960/2009, no que tange aos índices de atualização monetária e 

juros de mora, descontados eventuais valores já recebidos administrativamente e respeitada a 

prescrição quinquenal (Súmula n.º 15 TR-JEF-3ªR).

Expeça-se, oportunamente, o ofício requisitório.

Dou por decididas todas as questões controvertidas e encerrada a discussão sobre o 

conteúdo e o alcance da sentença, ficando as partes cientes de que qualquer inconformismo 

quanto ao decisório deverá, doravante, ser manifestado na via própria (Lei n.º 9.099/1995, 

artigos 41 a 43), vale dizer, perante as Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 3ª 

Região.

Sem a condenação em custas processuais e honorários advocatícios nesta instância 

judicial (artigo 55, primeira parte, Lei n.º 9.099/1995). Defiro a gratuidade de justiça (CPC, 

artigo 98). Após o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se a baixa 

definitiva dos autos. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o 

prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se, expedindo-se o necessário. #>

CLAUDIO ROBERTO CANATA
Juiz Federal

 

2018/632500045211-88000-JEF

Assinado digitalmente por: CLAUDIO ROBERTO CANATA:10167
Documento Nº: 2018/632500045211-88000
Consulte autenticidade em: http://web.trf3.jus.br/autenticacaojef


